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Se o objetivo é bloquear aplicações nas quais ocorram crimes, o 

projeto vai bloquear as principais redes sociais, sites de vídeos e 

aplicações do País.

É importante diferenciar o ato ilícito cometido pelo usuário da 
plataforma da ilicitude da plataforma em si.

O Marco Civil da Internet possui regime de responsabilidade e 

remoção de conteúdo que vem sendo aplicado pelos tribunais, 

com destaque para o Superior Tribunal de Justiça. 



MCI :: Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e
impedir a censura, o provedor de aplicações de internet somente poderá
ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado
por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências
para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo
assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente,
ressalvadas as disposições legais em contrário.

Art. 19. (...) § 2o A aplicação do disposto neste artigo para infrações a
direitos de autor ou a direitos conexos depende de previsão legal
específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demaisespecífica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais
garantias previstas no art. 5o da Constituição Federal.

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo
gerado por terceiros será responsabilizado subsidiariamente pela violação
da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de seus
participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo
cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter privado quando, após o
recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal,
deixar de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos
do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.





O debate nacional sobre bloqueios está pendente de decisão no 

STF. 

Projeto de Lei no Senado (PLS200/2016) vai em sentido Projeto de Lei no Senado (PLS200/2016) vai em sentido 

diametralmente contrário.   



PLS 200/2016

Autoria Sen. José Medeiros
Parecer pela aprovação (CCT) Sen. Aloysio Nunes



Debate internacional: várias formas de bloqueio são 

questionadas por especialistas (DNS, IP) 

Na Europa, diferentes condições para o bloqueio demandam Na Europa, diferentes condições para o bloqueio demandam 

uniformização. Resistências à decisão do Tribunal de Justiça 

Europeu.









Após uma decisão do Tribunal de Justiça Europeu que, em 2014, permitiu o
bloqueio de sites como forma de lutar contra as violações dos direitos autorais,
"houve grandes objeções a este desenvolvimento introduzido pelo TJCE;
especialmente os tribunais alemães inferiores se recusaram a seguir a liderança do
TJCE devido à limitada eficácia das medidas de bloqueio, que podem representar
um problema no nível dos direitos humanos, em termos de proporcionalidade e
transferência de poder judicial para provedores".







"Das técnicas que consideramos mais efetivas, apenas o bloqueio baseado na
Inspeção profunda de pacotes (DPI) parece oferecer um nível de granularidade emInspeção profunda de pacotes (DPI) parece oferecer um nível de granularidade em
que o bloqueio não seria uma grande preocupação. O uso do DPI não é, no
entanto, sem risco, pois levanta questões de privacidade e é extremamente
complicado de implementar com base em tecnologias atuais. O bloqueio de DNS
talvez ofereça uma opção mais simples e menos dispendiosa, mas é provável que
seja totalmente efetivo somente até DNSSEC ser implementado, portanto, talvez
não seja uma solução de longo prazo. O bloqueio do endereço IP simplesmente
não é suficientemente granular e a facilidade com a qual pode ser contornada
sugeriria que não é um candidato técnico adequado. O bloqueio de URL é
atualmente usado, mas seu alcance limitado e facilidade de evasão sugerem que,
na melhor das hipóteses, é um papel complementar ao lado do bloqueio de DNS ".





É importante distinguir entre o ilícito cometido pelo usuário da 
plataforma e a ilicitude da plataforma em si.

Para os casos de ilícitos cometidos por usuários, o Marco Civil já 
dispõe de mecanismos para responsabilização e remoção de 
conteúdos. 

O debate sobre bloqueio de aplicações se encontra pendente de O debate sobre bloqueio de aplicações se encontra pendente de 
decisão no STF. Projetos contraditórios no Senado.

Juízes podem determinar o bloqueio de sites, como medida 
extrema, se valendo do poder de cautela, que deve ser 
proporcional.

Debate internacional revela visões distintas (mesmo dentro da 
Europa). 
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